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		 PORTO DE SANTOS I  � A Secretaria de Direito Econ�ômico (SDE) do Minist�ério da Justi�ça abriu, no �último dia 8, dois

processos administrativos para investigar suposto cartel de transporte de carga no Porto de Santos formado pela Associa�ç�ão

Comercial dos Transportadores Aut�ônomos (Acta) e pelo Sindicato dos Transportadores Rodovi�ários de Cargasa Granel

(Sindgran). H�á ind�ícios de que os pre�ços cobrados seriam at�é 120% mais caros que o de outras transportadoras. Al�ém disso,

caminh�ões independentes teriam sido apedrejados e atacados com coquetel molotov. Junto com o in�ício das investiga�ç�ões, a

SDE determinou, por meio de medida preventiva, que n�ão haja mais tabelamento de pre�ços na regi�ão. �   �   PORTO DE

SANTOS II  � De acordo com a den�úncia, a pr�ática das associa�ç�ões estaria afetando, principalmente, o pre�ço de insumos

para agricultura.  �O impacto que isso traria �à cadeia produtiva de alimentos ser�á calculado durante a investiga�ç�ão que se

inicia agora �, afirma o secret�ário de Direito Econ�ômico do Minist�ério da Justi�ça, Vinicius Carvalho. �   �   PORTO DE SANTOS

III  � A den�úncia foi feita pela Associa�ç�ão Nacional para Difus�ão de Adubos (Anda), que informou �à Secretaria que a Acta

impede que transportadores concorrentes fa�çam o chamado  �frete vira �, ou seja, o transporte de cargas do cais do terminal

at�é os armaz�éns da �área portu�ária de Santos. Para os fretes de longa dist�ância, a Acta permite que apenas 20% do transporte

seja feito por caminh�ões e transportadores n�ão filiados. Isso reduziria o n�úmero total de ve�ículos a 1.200, sem qualquer motivo. 

Fonte: Desibas �   �   Comiss�ão discutir�á projeto que cria tributo sobre embalagens� � � � �   A Comiss�ão de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustent�ável vai realizar audi�ência p�ública para debater o Projeto de Lei 1929/11, do deputado Adrian

(PMDB-RJ), que cria a Contribui�ç�ão de Interven�ç�ão no Dom�ínio Econ�ômico sobre Embalagens e o Fundo Nacional para a

Reciclagem. onforme a proposta, a contribui�ç�ão seria cobrada sobre embalagens de vidro, pl�ástico, a�ço e cartonadas mistas

(longa vida), usadas para acondicionar bebidas de qualquer natureza, alimentos, materiais de limpeza, cosm�éticos e produtos de

higiene pessoal. O valor do tributo varia de dois a dez centavos de real, e ser�á recolhido ao Tesouro Nacional, de acordo com

normas e prazos a serem regulamentados. A receita advinda do tributo ser�á vinculada ao Fundo Nacional para a Coleta Seletiva e a

Reciclagem. Ficariam isentos da tributa�ç�ão os produtos para os quais esteja implantado, em todo o territ�ório nacional, o sistema

de log�ística reversa, ou seja, embalagens reutilizadas pelo consumidor. A iniciativa do debate, ainda sem data marcada, �é do

deputado Ricardo Tripoli (PSDB-SP). C�âmara dos Deputados  �   Inadimpl�ência do consumidor cresce 1,9% em novembro,

diz Serasa S�ão Paulo - A inadimpl�ência do consumidor brasileiro subiu 1,9% no m�ês de novembro em rela�ç�ão a outubro,

segundo dados da empresa de consultoria Serasa Experian. Na compara�ç�ão com o mesmo m�ês de 2010, a eleva�ç�ão �é de

17,4%. No acumulado do ano, considerando os meses de janeiro a novembro, a alta �é de 22,4% no comparativo com o mesmo

per�íodo do ano anterior. Segundo os economistas da Serasa, o aumento mensal �é pontual, resultante da greve dos Correios, que

atrasou o envio de boletos e faturas para pagamento. Tamb�ém pode ser justificado pela falta de pagamento da segunda parcela

das compras do Dia das Crian�ças. A varia�ç�ão positiva do indicador, que nos �últimos meses fazia o movimento contr�ário, com

duas quedas consecutivas, �é decorrente da alta em todos os itens. A maior eleva�ç�ão foi encontrada nos protestos, que subiram

12,4% de um m�ês para o outro. Em seguida aparecem os cheques devolvidos por falta de fundos, com alta de 10,4%, que

representam 1,1% do total de 1,9% da varia�ç�ão. D�ívidas n�ão banc�árias, com financeiras, lojas em geral e prestadoras de

servi�ços, e d�ébitos com bancos, subiram 0,9% e 0,5%, respectivamente. O valor m�édio dos t�ítulos protestados ficou em R$
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1.369,39 no acumulado do ano, quantia 15,7% superior ao registrado no mesmo per�íodo de 2010. O valor m�édio dos cheques

sem fundos foi R$ 1.354,40, crescimento de 8,2%. J�á as d�ívidas n�ão banc�árias e d�ébitos com bancos foram de R$ 322,36 e

R$ 1.302,70, respectivamente, o que representam redu�ç�ões de 17,4% e 0,7%, respectivamente. Fonte: Ag�ência Brasil  �   

C.FED - Trabalho aprova estabilidade de gestante durante aviso pr�évio  A Comiss�ão de Trabalho, de Administra�ç�ão e

Servi�ço P�úblico aprovou na quarta-feira (7) proposta que garante estabilidade no emprego �à trabalhadora que tem a gravidez

confirmada durante o per�íodo de aviso pr�évio. A medida est�á prevista no Projeto de Lei 7158/10, do Senado, e altera a

Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (Decreto-lei 5.452/43). Pela proposta, a empregada gestante demitida s�ó ser�á efetivamente

dispensada ap�ós o fim da licen�ça-maternidade. A estabilidade tamb�ém ser�á v�álida nos casos de aviso pr�évio indenizado,

quando a empregada recebe o sal�ário referente ao per�íodo de aviso pr�évio, mas n�ão �é obrigada a comparecer ao servi�ço.  

Justi�ça do Trabalho  Hoje, a Constitui�ç�ão j�á estabelece que qualquer empregada n�ão pode ser demitida sem justa causa

desde a confirma�ç�ão da gravidez at�é cinco meses ap�ós o parto. No entanto, conforme explica o relator, deputado Leonardo

Quint�ão (PMDB-MG), a lei n�ão �é clara no que diz respeito �à trabalhadora que cumpre o aviso pr�évio, o que tem levado muitos

desses casos �à Justi�ça do Trabalho. Segundo Quint�ão, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) j�á vem decidindo em favor das

trabalhadoras nesses casos.  �Concordamos com a posi�ç�ão adotada pelo TST. Como o aviso pr�évio integra o contrato de

trabalho para todos os efeitos, ele �é tempo efetivo de trabalho e, dessa forma, esse per�íodo, que corresponde atualmente a no

m�ínimo 30 e no m�áximo 90 dias, deve ser tamb�ém considerado para fins de garantia de emprego �à empregada gestante �,

argumentou. O relator tamb�ém lembrou que a medida �é, principalmente, uma garantia �à crian�ça que ir�á nascer.  �Muitas

pessoas tendem a confundir a quest�ão, entendendo que os direitos assegurados nessas situa�ç�ões s�ão apenas os da

gestante �, lamentou.  Tramita�ç�ão  A proposta, que tramita de forma conclusiva e em regime de prioridade, j�á foi aprovada pela

Comiss�ão de Seguridade Social e Fam�ília. Ela ser�á analisada ainda pela Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de

Cidadania. Fonte: C�âmara dos Deputados Federais/Fonte desta not�ícia: IOB  �   Jorge Caetano Fermino 
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